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1. Introdução 
 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Alfândega da Fé (adiante designado 

abreviadamente por PMEPCAF) é um documento formal que define o modo de atuação dos vários 

organismos, serviços e estruturas a empenhar em operações de Proteção Civil a nível municipal. Permite 

antecipar cenários suscetíveis e espectáveis de desencadear um acidente grave ou catástrofe, definindo 

a estrutura organizacional e os procedimentos para a preparação e aumento da capacidade de resposta à 

emergência. 

O PMEPCAF é um plano de âmbito geral, elaborado para enfrentar a generalidade das situações de 

emergência que se admitem para o âmbito territorial e administrativo do município de Alfândega da Fé. 

Este deverá ser revisto, segundo a Resolução 25/2008 de 18 de Julho, no mínimo uma vez em cada dois 

anos, ou no caso de existirem alterações pertinentes resultantes dos exercícios utilizados para verificar a 

operacionalidade dos meios envolvidos no âmbito do plano, ou de situações reais onde se verifique a 

necessidade de alterações no mesmo. 

O Município está sujeito a uma multiplicidade de riscos naturais, tecnológicos ou mistos que se podem 

manifestar a qualquer altura, no entanto aquele, que pelas características do município, ou até mesmo 

pela sua historicidade, é destacado o risco de Incêndio Florestal. 

A diretora do PMEPCAF é a Presidente da Câmara Municipal de Alfândega da Fé, Berta Ferreira Milheiro 

Nunes ou na sua ausência, o seu substituto legal, o vice-presidente da Câmara Municipal, Eduardo 

Manuel Dobrões Tavares. 

 

2. Âmbito de aplicação 
 

Sendo o PMEPCAF um plano de âmbito municipal, este aplica-se à totalidade da área territorial do 

Município de Alfândega da Fé, ou seja, uma área total de 321,9 km², correspondendo às suas 12 

freguesias (Alfândega da Fé, Cerejais, Sambade, União das freguesias de Agrobom, Saldonha e Vale 

Pereiro, União das freguesias de Eucísia, Gouveia e Valverde, União das freguesias de Ferradosa e 

Sendim da Serra, União das freguesias de Gebelim e Soeima, União das freguesias de Parada e Sendim 

da Ribeira, União das freguesias de Pombal e Vales, Vilar Chão, Vilarelhos e Vilares de Vilariça). 

Alfândega da Fé é um dos concelhos do distrito de Bragança e um dos 15 municípios pertencentes à 

NUT III Alto Trás-os-Montes. 
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Mapa 1 – Enquadramento geográfico 

 

O PMEPCAF tem como objetivo fazer face a todas as situações recorrentes da manifestação dos riscos 

Naturais (Geadas; Nevões; Ondas de Calor; Vagas de Frio; Secas; Cheias e Inundações rápidas; Cheias 

e Inundações Progressivas; Sismos; Movimentos de Massa em Vertentes); Tecnológicos (Acidentes 

Rodoviários; Acidentes no Transporte Terrestre de Mercadorias Perigosas; Colapso de Túneis, Pontes e 

outras Infraestruturas; Cheias e Inundações por Rutura de Barragens; Acidentes em Instalações de 

Combustíveis, Óleos e Lubrificantes; Incêndios em Centros Históricos e em Edifícios de Elevada 

Concentração Populacional) ou Mistos (Incêndios Florestais). 
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3. Objetivos gerais 
 

Os objetivos gerais a que o PMEPCAF se propõe são: 

 Providenciar, através de uma resposta concertada, as condições e os meios indispensáveis à 

minimização dos efeitos adversos de um acidente grave ou catástrofe; 

 Definir as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários organismos, serviços e 

estruturas a empenhar em operações de Proteção Civil; 

 Definir a unidade de direção, coordenação e comando das ações a desenvolver; 

 Coordenar e sistematizar as ações de apoio, promovendo maior eficácia e rapidez de 

intervenção das entidades intervenientes; 

 Inventariar os meios e recursos disponíveis a recorrer em caso de acidente grave ou catástrofe; 

 Minimizar a perda de vidas e bens, atenuar ou limitar os efeitos de acidentes graves ou 

catástrofes e restabelecer, o mais rapidamente possível, as condições mínimas de normalidade; 

 Assegurar a criação das condições favoráveis ao empenho rápido, eficiente e coordenado de 

todos os meios e recursos disponíveis num determinado território, sempre que a gravidade e 

dimensão das ocorrências o justifique; 

 Habilitar as entidades envolvidas no plano a manterem o grau de preparação e de prontidão 

necessário à gestão de acidentes graves ou catástrofes; 

 Promover a informação das populações através de ações de sensibilização, tendo em vista a 

sua preparação, a assunção de uma cultura de autoproteção e o entrosamento na estrutura de 

resposta à emergência. 

 

4. Enquadramento Legal 
 

Legislação Estruturante 

 Lei nº 65/2007, de 12 de Novembro – Enquadramento institucional e operacional da proteção 

civil no âmbito municipal, organização dos serviços municipais de proteção civil e competências 

do comandante operacional municipal; 

 Decreto-Lei n.º 134/2006, de 25 de Julho – Sistema Integrado de Operações de Proteção e 

Socorro (SIOPS), com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 114/2011, de 30 de 

Novembro, pelo Decreto-Lei 72/2013, de 31 de Maio e pelo Despacho n.º 3551/2015; 

 Lei nº 27/2006, de 3 de Julho – Lei de Bases de Proteção Civil, com as alterações introduzidas 

pela Lei Orgânica 1/2011. 

 

 

 



 

 Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 
 

16  

 

 

Legislação Específica 

 Resolução da Comissão Nacional de Proteção Civil nº 25/2008, de 18 de Julho – Critérios e 

normas técnicas para a elaboração e operacionalização de planos de emergência de proteção 

civil. 

 

5. Antecedentes do Processo de Planeamento 
 

Existiu uma primeira versão do Plano Municipal de Emergência (PME), de 1999. Após emissão de 

parecer da CMPC em 06 de Outubro de 2011, procedeu-se à primeira revisão do PMEPC de Alfândega 

da Fé. Esteve em Consulta Pública a partir do dia 31 de Outubro de 2011 pelo período de 30 dias. 

Decorrido o período de consulta pública a Assembleia Municipal de Alfândega da Fé deliberou a 

aprovação do PMEPC de Alfândega da Fé em reunião realizada no dia 29 de Fevereiro de 2012. 

Em 27 de Abril de 2015, a Comissão Municipal de Proteção Civil veio a dar parecer favorável à segunda 

revisão do PMEPC.  

Realizado o processo de consulta pública entre 28 de Abril e 29 de Maio de 2015, não foram 

apresentadas quaisquer sugestões ou reclamações.  

 Até à presente data, não estão referenciadas quaisquer ativações ou testes ao Plano. No território do 

município, existem apenas exercícios no âmbito dos Planos Internos de Emergência dos equipamentos 

educativos do município (Tabela 1 – Histórico de exercícios efetuados). 

 

Histórico de exercícios 

Simulacro de Incêndio / Evacuação / Socorro 

Local: Escola EB 2,3/S Alfândega da Fé 

12 de Maio de 2000 

29 de Março de 2001 

22 de Fevereiro 2002 

12 de Dezembro de 2006 

12 de Março de 2008 

16 de Outubro de 2008 

23 de Março de 2009 

5 de Março de 2010 

1 de Março de 2011 

1 de Março de 2013 

17 de Março de 2015 

Sessão teórico-prática sobre manuseamento de extintores 

Local: Escola EB 2,3/S Alfândega da Fé 
18 de Fevereiro de 2009 

Simulacro de Sinistro 

Local: Escola EB 2,3/S Alfândega da Fé 
23 de Março de 2009 
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Sessão teórico-prática sobre manuseamento de extintores 

Local: Câmara Municipal de Alfândega da Fé 
7 de Junho de 2010 

Sessão teórico-prática sobre manuseamento de extintores 

Local: Escola EB 1 de Alfândega da Fé 
11 de Abril de 2011 

Simulacro de Incêndio / Evacuação / Socorro 

Local: Escola EB 1 de Alfândega da Fé 

1 de Março de 2011 

1 de Março de 2012 

16 de Março de 2015 

Tabela 1 – Histórico de exercícios efetuados 

 

Na escola EB 2,3/S tem sido feito anualmente sessões teórico-práticas de manuseamento de extintores, 

mas não temos registo delas. 

 

6. Articulação com instrumentos de Planeamento e Ordenamento do 
Território 

 

O planeamento e ordenamento do território revestem-se de vital importância no que diz respeito à 

minimização dos efeitos nefastos que podem ocorrer devido à manifestação dos riscos existentes no 

município de Alfândega da Fé. Um uso cuidado e correto do solo, aliado à diminuição da vulnerabilidade, 

ou seja minimização da exposição de pessoas e bens, poderá potenciar o sucesso das políticas de 

proteção civil. Neste contexto, na tabela seguinte encontra-se a interligação entre alguns dos 

instrumentos de planeamento e ordenamento do território que contribuem para a prossecução dos 

objetivos do PMEPCAF. 

 

Nível Designação do Instrumento Contributo para o PMEPCAF 

Âmbito 

Nacional 

 

PNPOT 
Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território  

ENDS 
Estratégia Nacional para o 

Desenvolvimento Sustentável 
 

Planos Setoriais 

PNA Plano Nacional da Água  

PNDFCI 
Plano Nacional da Defesa da Floresta 

Contra Incêndios 
 

PNAAS 
Plano Nacional de Ação Ambiente e 

Saúde 
 

PNPR 
Plano Nacional de Prevenção 

Rodoviária 
 

ENF Estratégia Nacional para a Floresta  

PROFD 
Plano Regional de Ordenamento 

Florestal do Douro 
 

PBHD Plano da Bacia Hidrográfica do Douro  

Âmbito 

Regional 

 PROTN 
Plano Regional de Ordenamento do 

Território do Norte 
 

Planos Setoriais POAAP 
Plano de Ordenamento do Território da 

Albufeira da Régua e Carrapateiro 
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Plano de Ordenamento do Território da 

Albufeira da Valeira e Pocinho 
 

PIMOT 
Plano Intermunicipal de Ordenamento 

do Território do Alto Douro Vinhateiro 
 

Âmbito 

Municipal 

 PDM Plano Diretor Municipal Planta de Condicionantes 

Planos Setoriais PMDFCI 
Plano Municipal de Defesa da Florestas 

contra Incêndios 
Carta de Risco de Incêndio 

Instrumentos de planeamento de 

emergência 

PDEPC 
Plano Distrital de Emergência de 

Proteção Civil 
(em revisão) 

PMEPC 

Adjacentes 

Planos Municipais de Emergência de 

Proteção Civil dos Municípios 

adjacentes (Mogadouro, Torre de 

Moncorvo, Vila Flor, Macedo de 

Cavaleiros e Mirandela) 

(em execução) 

Tabela 2 – Interligação dos Instrumentos de Gestão Territorial com o PMEPCAF 

A interligação com o Plano Distrital de Emergência de Proteção civil de Bragança (atualmente em revisão) 

encontra-se descrita na tabela anterior e é efetuada ao longo deste documento. 

 

A tabela seguinte descreve os pontos de convergência entre PMEPCAF e os instrumentos de 

planeamento e ordenamento do território. 

Instrumentos de 

Planeamento e ordenamento 

do Território 

P
N

P
O

T
 

E
N

D
S

 

P
N

A
 

P
N

D
F

C
I 

P
N

A
A

S
 

P
N

P
R

 

E
N

F
 

P
R

O
F

D
 

P
B

H
D

 

P
R

O
T

N
 

P
O

A
A

P
 

P
IM

O
T

 

P
D

M
 

P
M

D
F

C
I 

P
E

D
P

C
 

P
M

E
P

C
 A

dj
ac

en
te

s 

O PMEPCAF visa 

estabelecer 

Tipificação dos riscos X X X X X    X X X X X X X X 

Medidas de prevenção a 

adotar 
X X X X X X X X X X X X X X X X 

Identificação dos meios e 

recursos mobilizáveis, em 

situação de acidente grave ou 

catástrofe 

   X  X        X X X 

Definição das 

responsabilidades que 

incumbem aos organismos, 

serviços e estruturas, públicas 

ou privadas, com 

competências no domínio da 

proteção civil municipal 

X  X X    X X X    X X X 

Critérios de mobilização e 

mecanismos de coordenação 

dos meios e recursos, públicos 

ou privados utilizáveis 

   X          X X X 

Estrutura operacional que vai 

garantir à unidade de direção e 

o controlo permanente da 

situação 

X   X          X X X 

Tabela 3 – Pontos de convergência entre os instrumentos de ordenamento e planeamento do território com o PMEPCAF 
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A informação relativa à identificação de riscos e vulnerabilidades que foi considerada válida para o plano 

foi a carta da reserva ecológica nacional e os perímetros urbanos na carta de ordenamento do PDM. 

Prevê-se que o PDM contenha informação referente às áreas de relevância operacional bem como às 

áreas de risco consideradas no PMEPC. 

 

7. Ativação do Plano 
 

7.1. Competências para a ativação do Plano 
 

Nos termos do nº2 do artigo 40, concatenado com o nº2 do artigo 38, da Lei de Bases da Proteção Civil 

(Lei nº27/2006, de 3 de Julho), e tal como disposto no nº3 do artigo 3º da Lei nº65/2007, de 12 de 

Novembro, compete exclusivamente à Comissão Municipal de Proteção Civil do Município de Alfândega 

da Fé a ativação/desativação do PMEPCAF.  

A ativação do PMEPCAF pode ser, dependendo da complexidade da situação, deliberada com a 

presença do diretor do plano ou pelo seu substituto legal e contar com a presença de pelo menos mais 2 

(dois) elementos, no entanto, deverá logo que possível, ser ratificada a posteriori pelo plenário da CMPC. 

A publicitação da ativação do PMEPCAF será levada a cabo, atendendo à extensão territorial da 

emergência e da sua gravidade, devendo ser sempre alargada aos municípios vizinhos e CDOS 

respetivo. Nesse sentido os meios a utilizar serão: 

 

Meios de Publicitação da Ativação do Plano 

Órgãos de 

Comunicação 

Social 

Órgãos de Comunicação Social, do âmbito 

territorial considerado mais apropriado. 

Jornais: 

 Mensageiro de Bragança 

 Jornal do Nordeste 

 Jornal Terra Quente 

 O Comércio de Macedo 

 Negócios de Valpaços 

Rádios: 

 Rádio Torre de Moncorvo 

 Rádio Ansiães 

 Rádio Onda Livre 

 Rádio Terra Quente 

 Rádio São João da Pesqueira 

 Rádio Lamego – Voz do Douro 

 Rádio FM Alfândega 

Televisão: 

 Porto Canal 

 Localvisão 
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Sítio da internet 
Página de Internet  da Câmara Municipal de 

Alfândega da Fé 
http://www.cm-alfandegadafe.pt/ 

Editais 
Editais afixados em locais próprios para o 

efeito. 
 

Tabela 4 – Meios de Publicitação da ativação do Plano 

 

A desmobilização operacional dos agentes de Proteção Civil envolvidos nas operações dependerá 

essencialmente do entendimento do Comandante das Operações de Socorro; no entanto deverá partir de 

um entendimento entre este, o Diretor do Plano, o Comandante Operacional Municipal e o Serviço 

Municipal de Proteção Civil de Alfândega da Fé, bem como a desativação do PMEPCAF. A publicitação 

da sua desativação será efetuada da mesma forma que a sua ativação. 

 

7.2. Critérios para a ativação do Plano 
 

Os critérios para a ativação dos Planos de Emergência têm em conta a natureza das emergências, quer 

estas resultem em acidentes graves ou catástrofes, contudo a sua gravidade e a extensão dos seus 

efeitos previsíveis, bem como os resultados da sua mitigação resultante da sua ativação deverão ser 

tomados em conta. Os pressupostos utilizados para a ativação do PMEPCAF, constituem uma base de 

critérios coerentes e perfeitamente adaptados à realidade do município, assistindo assim o processo de 

tomada de decisão da ativação / desativação do plano, contudo a ativação será sempre levada a cabo em 

função da decisão da Comissão Municipal de Proteção Civil. 

Os critérios a serem tomados em conta serão: 

 Em primeira instância este deverá ser ativado sempre que se declare a situação de alerta ao 

nível da parcela territorial do município a que o plano diz respeito. Concorrendo para o 

cumprimento do estabelecido no ponto 1 do artigo 15º da Lei nº27/2006, de 3 de Julho. 

 Será também ativado ou não, consoante o grau de risco existente, contemplado pela 

declaração da Comissão Nacional de Proteção Civil nº 97/2007, de 16 de Maio. O resultado do 

grau de risco é obtido através da matriz de risco, onde são interpolados o respetivo grau de 

gravidade e o grau de probabilidade. 

O grau de gravidade é tipificado pela escala de intensidade das consequências negativas das 

ocorrências. O grau de probabilidade é tipificado na seguinte tabela de probabilidade / frequência de 

consequências negativas da ocorrência. 

A relação entre a gravidade das consequências negativas e a probabilidade de ocorrências reflete na 

generalidade, o grau de risco, sendo o plano passível de ser ativado através dos seguintes pressupostos: 
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Matriz de Risco 

PROBABILIDADE / FREQUÊNCIA 

GRAVIDADE / INTENSIDADE 

MODERADA ACENTUADA CRITICA 

Tratamento médico necessário, mas sem 
vítimas mortais. Algumas hospitalizações. 
Retirada de pessoas por um período de 24 
horas. Algum pessoal técnico necessário. 
Alguns danos. Alguma disrupção na 
comunidade (menos de 24 horas). Pequeno 
impacto no ambiente, sem efeitos 
duradoiros. Alguma perda financeira. 

Número elevado de feridos e de hospitalizações. Número 
elevado de retirada de pessoas por um período superior a 
24 horas. Vítimas mortais. Recursos externos exigidos 
para suporte ao pessoal de apoio. Danos significativos 
que exigem recursos externos. Funcionamento parcial da 
comunidade com alguns serviços indisponíveis. Alguns 
impactos na comunidade com efeitos a longo prazo. 
Perda financeira significativa e assistência financeira 
necessária. 

Situação crítica. Grande número de feridos e 
de hospitalizações. Retirada em grande 
escala de pessoas por uma longa duração. 
Significativo número de vítimas mortais. 
Pessoal de apoio e reforço necessário. A 
comunidade deixa de conseguir funcionar 
sem suporte significativo. Impacto ambiental 
significativo e/ou danos permanentes. 

CONFIRMADA Ocorrência real verificada. ELEVADO – Ativação EXTREMO – Ativação EXTREMO – Ativação 

ELEVADA 

É expectável que ocorra em quase 
todas as circunstâncias; e/ou nível 
elevado de incidentes registados; 
e/ou fortes evidências; e/ou forte 
probabilidade de ocorrência do 
evento; e/ou fortes razões para 
ocorrer; Pode ocorrer uma vez por 
ano ou mais. 

ELEVADO – Ativação EXTREMO – Ativação EXTREMO – Ativação 

MÉDIA - ALTA 

Irá provavelmente ocorrer em quase 
todas as circunstâncias; e/ou 
registos regulares de incidentes e 
razões fortes para ocorrer; Pode 
ocorrer uma vez em cada 5 anos. 

MODERADO – Declaração de Situação de Alerta ELEVADO – Ativação ELEVADO – Ativação 

MÉDIA 

Não é provável que ocorra; Não há 
registos ou razões que levem a 
estimar que ocorram; pode ocorrer 
uma vez em cada 100 anos. 

BAIXO – Não ativação MODERADO – Não ativação MODERADO – Não ativação 

Tabela 5 – Matriz de Risco – Ativação do Plano
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São critérios para ativação do plano: 

a) Para uma probabilidade de ocorrência de acidente grave ou catástrofe confirmada ou elevada 

com a seguinte gravidade: 

a. Tratamento médico necessário, mas sem vítimas mortais. Algumas hospitalizações. 

Retirada de pessoas por um período de 24 horas. Algum pessoal técnico necessário. 

Alguns danos. Alguma disrupção na comunidade (menos de 24 horas). Pequeno 

impacto no ambiente, sem efeitos duradoiros. Alguma perda financeira. 

b. Número elevado de feridos e de hospitalizações. Número elevado de retirada de 

pessoas por um período superior a 24 horas. Vítimas mortais. Recursos externos 

exigidos para suporte ao pessoal de apoio. Danos significativos que exigem recursos 

externos. Funcionamento parcial da comunidade com alguns serviços indisponíveis. 

Alguns impactos na comunidade com efeitos a longo prazo. Perda financeira 

significativa e assistência financeira necessária. 

c. Grande número de feridos e de hospitalizações. Retirada em grande escala de pessoas 

por uma longa duração. Significativo número de vítimas mortais. Pessoal de apoio e 

reforço necessário. A comunidade deixa de conseguir funcionar sem suporte 

significativo. Impacto ambiental significativo e/ou danos permanentes. 

b) Para uma probabilidade de ocorrência de acidente grave ou catástrofe média – alta com a 

seguinte gravidade: 

a. Número elevado de feridos e de hospitalizações. Número elevado de retirada de 

pessoas por um período superior a 24 horas. Vítimas mortais. Recursos externos 

exigidos para suporte ao pessoal de apoio. Danos significativos que exigem recursos 

externos. Funcionamento parcial da comunidade com alguns serviços indisponíveis. 

Alguns impactos na comunidade com efeitos a longo prazo. Perda financeira 

significativa e assistência financeira necessária. 

b. Situação crítica. Grande número de feridos e de hospitalizações. Retirada em grande 

escala de pessoas por uma longa duração. Significativo número de vítimas mortais. 

Pessoal de apoio e reforço necessário. A comunidade deixa de conseguir funcionar 

sem suporte significativo. Impacto ambiental significativo e/ou danos permanentes. 

 

São também critérios para ativação do plano: 

a) Incêndio florestal cuja área exceda os 1000 ha e/ou decorra mais de 72h seguidas sem que 

tenha passado à fase de rescaldo; 

b) Iminência ou ocorrência de outros fenómenos, que não os mencionados anteriormente e que 

sejam suscetíveis de fomentar a ativação do plano; 
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Assim que as condições de segurança estiverem garantidas para a população e restabelecidas as 

condições mínimas de normalidade, o PMEPCAF poderá ser desativado por decisão da CMPC. Nesta 

sequência, deverão ser desenvolvidos os respetivos mecanismos de desativação de emergência por 

todas as entidades envolvidas aquando a ativação do Plano. 

A CMPC deverá estabelecer um contacto permanente com o CDOS de modo a comunicar a 

ativação/desativação do PMEPCAF, a agilizar as estratégias de intervenção e a garantir o fluxo contínuo 

de informação atualizada da situação. A ativação/desativação do PMEPCAF deverá também ser 

comunicada aos municípios adjacentes. A publicitação da sua desativação será efetuada da mesma 

forma que a sua ativação. 
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8. Programa de Exercícios 
 

O plano de emergência deve ser regularmente treinado através de exercícios em que se simulam 

situações de emergência a diferentes níveis. Com o planeamento e realização destes treinos poderá, por 

um lado, testar-se o plano em vigor, adaptando-o e atualizando-o se for caso disso, e, por outro lado, 

fazerem-se rotinas dos procedimentos a adotar em situação real de emergência. 

 

Tabela 6 – Calendarização de exercícios

                                                           
1 Comand Post Exercise – entende-se aquele que se realiza em contexto de sala de operações e tem como objetivos testar o estado de 
prontidão e a capacidade de resposta e de mobilização de meios das diversas entidades envolvidas nas operações de emergência. 
2 Entende-se um exercício de ordem operacional, no qual se desenvolvem missões no terreno, com meios e equipamentos, permitindo avaliar as 
disponibilidades operacionais de execução das entidades envolvidas. 

Tipologia de Risco Data Entidades a Envolver 

Tipo de 

exercício 

(CPX1; 

LivEx2) 

Nevões; Ondas de Calor e 

Vagas de Frio 

2ºsemestre 

de 2013 

SMPC; Bombeiros Voluntários de Alfândega da Fé; GIPS; 

Autoridade de Saúde do Município; Centro de Saúde; INEM; GNR; 

EDP; REN; Estradas de Portugal, S.A.; Juntas de Freguesias; 

Instituto da Segurança Social, I.P. 

CPX 

Acidentes Rodoviários 
1ºsemestre 

de 2014 

SMPC; Bombeiros Voluntários de Alfândega da Fé; Autoridade de 

Saúde do Município; Centro de Saúde; INEM; GNR; Estradas de 

Portugal, S.A.; Juntas de Freguesias; Instituto de Segurança Social, 

I.P. 

LivEx 

Incêndios Florestais 
2ºsemestre 

de 2014 

SMPC; Bombeiros Voluntários de Alfândega da Fé; GIPS; 

Autoridade de Saúde do Município; Centro de Saúde; INEM; GNR; 

Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., EDP; 

REN; Estradas de Portugal, S.A.; Juntas de Freguesias; Instituto de 

Segurança Social, I.P. 

CPX 

Incêndios e colapsos em 

centros históricos e em 

edifícios com elevada 

concentração 

populacional 

1ºsemestre 

de 2015 

SMPC; Bombeiros Voluntários de Alfândega da Fé; GIPS; 

Autoridade de Saúde do Município; Centro de Saúde; INEM; GNR; 

EDP; REN; Estradas de Portugal, S.A.; Juntas de Freguesias; 

Instituto de Segurança Social, I.P. 

LivEx 


